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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

 

Razão Social: ______________________________________________________________________  

CNPJ: ____________________________________________________________________________  

Endereço: _________________________________________________________________________  

Bairro: ____________________________________________________________________________  

Cidade: ____________________________________________ Estado: ________________________  

E-Mail: ___________________________________________________________________________  

Telefone: _________________________________ Fax: _____________________________________  

Celular: ___________________________________________________________________________  

Responsável pela Empresa: ____________________________________________________________  

 

 

Local: _____________________________ , _________  de  ________________  de 2020 

 

__________________________________________ 

Assinatura 

 

Objeto: Contratação de laboratórios regionais de próteses dentárias, para prestação de serviços 

odontológicos de moldagem e confecção de próteses dentárias sob medida, com a finalidade de 

atender as demandas encaminhadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Alto Parnaíba, 

integrante da Política Nacional de Saúde Bucal desenvolvida pelo Ministério da Saúde, em 

atendimento também ao programa Brasil Sorridente 

 

Senhor Licitante, 

 

 

Visando comunicação futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do Edital.  

 

 

A não preenchimento do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações 

ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

 

 

 

 

JOSE MELO DE OLIVEIRA JUNIOR  

Pregoeiro 
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   EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 192/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBJETO: Contratação de laboratórios regionais de próteses dentárias, para prestação de serviços 

odontológicos de moldagem e confecção de próteses dentárias sob medida, com a finalidade de 

atender as demandas encaminhadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Alto Parnaíba, 

integrante da Política Nacional de Saúde Bucal desenvolvida pelo Ministério da Saúde, em 

atendimento também ao programa Brasil Sorridente 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DATA: 16 de março  de 2020 

 

HORAS: 14:00hs 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

1.  PREÂMBULO 

 

1.1. O Município de Alto Parnaíba, através da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba/MA, através de seu 

Pregoeiro e equipe de apoio designado pela portaria 70 de 13 de setembro de 2019, torna público para 

conhecimento dos interessados que realizará processo licitatório na modalidade PREGÃO, em sua forma 

PRESENCIAL, sob o n° 04/2020, do tipo menor preço por ITEM. 

 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade Pregão, 

sob a égide da Lei nº 10.520/2002, Decreto n º 7892/2013, Decreto Municipal nº 005/2017, 007/2017 e 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

Aplicar-se-á também os procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

1.3.  Os envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação, deverão ser entregues 

na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no Prédio da Prefeitura Municipal de Alto 

Parnaíba, com sede na Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto Parnaíba/MA, às 14:00hs do dia 16 

de março  de 2020. 

 

1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente Edital. 

 

1.5 LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE - EPP OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – ME 
 

2.  OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

2.1. Contratação de laboratórios regionais de próteses dentárias, para prestação de serviços 

odontológicos de moldagem e confecção de próteses dentárias sob medida, com a finalidade de 

atender as demandas encaminhadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Alto Parnaíba, 

integrante da Política Nacional de Saúde Bucal desenvolvida pelo Ministério da Saúde, em 

atendimento também ao programa Brasil Sorridente, conforme o detalhamento que consta do Termo 

de Referência (Anexo I), parte integrante deste Edital. 

 

2.2. ESPECIFICAÇÕES SOBRE OS SERVIÇOS 

2.2.1. A moldagem deverá seguir as seguintes especificações: 

a) Confecção da placa de resina para moldagem com liysanda; 

b) Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vasar o gesso após 

moldagem com liysanda); 

c) Encaminhar o modelo com os dentes montados (laboratório deverá comprar para cada modelo de 

acordo com o tamanho e cor). 

 

2.2.2 Confecção de prótese total superior (PTS) ou inferior (PTI), compreendendo: 

a) Placa acrílica; 

b) Cera utilidade ou Cera 7; 

c) Dentes nacionais com tripla prensagem; 
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d) Gengiva normal ou caracterizada; 

e) Palato rosa ou incolor; 

f) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

 

2.2.3. Confecção de próteses dentárias parcial removível superior (PPRS) ou inferior (PPRI), 

compreendendo: 

a) Cera utilidade; 

b) Dentes nacionais; 

c) Gengiva normal; 

d) Metal importado para estrutura: COCr; 

e) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

 

2.2.4  

a) 03.07.04.014-3 Adaptação de próteses dentaria und. Moldagem dento-gengiva para construção 

de próteses dentárias . 

 

b) 10.03.07.04.008.09 -Reebasemento e conserto de próteses dentarias  

 

2.2.5. As próteses fornecidas pelo laboratório contratado deverão oferecer garantia de 01 (um) ano no 

mínimo;  

2.2.6. O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrões de qualidade 

estabelecida pelo CRO (Conselho Regional de Odontologia), Vigilância Sanitária e demais normas 

vigentes; 

2.2.7. O profissional responsável deverá ter registro no CRO (Conselho Regional de odontologia) do 

Estado do Maranhão;  

2.2.8. Na requisição de entrega de mercadorias constarão os itens solicitados e a quantidade, devendo o 

contratado providenciar os produtos solicitados, em no prazo máximo 20 dias úteis; 

2.2.9. Os ajustes e provas que se fizerem necessários serão realizados por profissionais habilitados do 

Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), no Município, sendo vedado o ônus ou quaisquer 

encargos ao beneficiário do serviço (prótese) como deslocamentos fora do município.  

2.2.10. A produção mensal das próteses será acompanhada pela Secretaria Municipal de Saúde, que 

mensalmente irá autorizar ao laboratório contratado a confecção das mesmas conforme demanda 

existente;  

2.2.11. Todos os serviços correlatos, compreendendo consultas iniciais e moldagens funcionais serão 

realizadas por profissional odontólogo do Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD) contratado, 

no Município;  

2.2.12. O Município poderá, no interesse público, adquirir quantidades inferiores às descritas; 

2.2.13. O município, por meio de seus profissionais se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo 

recusá-lo ou solicitar sua substituição. 

 

2.3 A quantidade dos produtos indicados no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa e será 

solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

 

2.3.1. Todas as Especificações e Quantidades estão elencadas no item “5” do Termo de Referência do 

presente Edital e seus Anexos. 

  

2.4. Deverão os produtos ofertados pelo licitante atender às exigências de qualidade, observados os 

padrões e normas baixados pelos órgãos competentes de controle de qualidade – ABNT, INMETRO, 
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PROCON, e outros, sempre que pertinentes, atentando o fornecedor, principalmente, para as prescrições 

contidas no art. 39, inciso VIII, da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

2.5. Valor estimado para este procedimento licitatório importa o valor de R$ 117.165,00 (Cento e 

dezessete mil e cento sessenta e cinco reais) 

2.5.1 Ressalta-se que a aquisição até o valor de R$ 90.000,00 (Noventa mil reais) deverá correr por 

com base na Portaria MS nº. 1.670 de 2019 que alterou a portaria nº 1.825/GM/MS de 2012  

Ministério da Saúde e R$ 57.165,00 (cinquenta e sete mil, cento e sessenta e cinco reais) pelo 

município de Alto Parnaiba-MA 

2.6. Ressalta ainda que;  

2.6.1 O valor a ser pago pelo Município, com base na Portaria MS nº. 1.670 de 2019 que alterou a 

portaria nº 1.825/GM/MS de 2012, aos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD) contratados, 

variando de acordo com a faixa de produção, de 20(vinte) a 50 (cinquenta) próteses mensais podendo 

chegar até R$ 7.500 (sete mil e quinhentos reais) mensais, conforme descrição e quantidades a seguir. 

2.6.1. A quantidade de prótese mensal será variável de acordo com a demanda encaminhada pela 

Secretaria de Saúde do Município de Alto Parnaíba. 

2.6.2. O material para a confecção das próteses ficará a cargo da contratada, e o valor referencial de cada 

peça (enumerados de 1 a 6 do item 4.5) será de R$ 150,00 para próteses total mandibular e maxilar, 

parcial mandibular e maxilar removíveis, bem como para as próteses coronária/intrarradiculares fixas e 

removíveis, conforme Portaria 1.825/GM/MS de 2012 alterada pela Portaria 1.670/GM/MS de 2019. 

2.6.3 Os itens 7 a 10 da tabela constante no item 4.5 terão seu valor unitário apurado em pesquisa de 

mercado, devendo ser custeados com recursos municipais. 

3.  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 A referida licitação será de participação EXCLUSIVA de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte nos termos do artigo 47 e 48, I da Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar 

147/2014, que se enquadrem como ME/EPP e MEI, do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital 

e seus Anexos;  

 

3.1.1. Na forma do artigo 49, II e III da LC 123/2006, não se aplica os benefícios previstos no item 3.1: 

 

a) Quando não houver um mínimo de 3 (três) licitantes com propostas válidas enquadrados como 

microempresa ou empresa de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no Edital. 

 

b) quando o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para o município de Alto Parnaíba –MA ou representar prejuízo ao conjunto ao 

complexo do objeto a ser contratado. 

 

3.1.2. Constatada a inexistência mínima de três licitantes enquadradas como ME e/ou EPP e na 

desvantajosidade da exclusividade será estendido o certame aos demais participantes 

 

4.  DAS RESTRIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO 
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4.1. Não poderão participar deste Pregão: 

 

4.1.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital. 

 

4.1.2. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, (reguladas pelo Dec. Lei 

7.661/45, ou em falência, recuperação judicial ou extra judicial reguladas pela Lei 11.101/2005) sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

 

4.1.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial 

da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

Igualmente não poderão participar as empresas suspensas de licitar e contratar com a Prefeitura 

Municipal de Alto Parnaíba, Estado do Maranhão; 

 

4.1.4. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

4.1.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, bem 

assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

 

4.1.6. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 

 

4.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às 

microempresas e empresas de pequeno porte, pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, alterado pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, as que se enquadrarem em 

qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do seu artigo terceiro. 

 

5.  CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO. 

 

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, EM SEPARADO (dentro 

e/ou fora de envelope) dos envelopes N° 01 e 02, JUNTAMENTE com a Declaração expressa de total 

concordância com os termos do edital (Anexo VI):  

 

 

5.1.1. SÓCIO(A), EMPRESÁRIO(A), DIRIGENTE OU ASSEMELHADO(A):  

 

5.1.1.1. Deverá apresentar cédula de identidade ou documento equivalente que 

possua foto, inscrição de micro empreendedor individual, ou requerimento 

de empresário, no caso de empresa individual, ou empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI, ou ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor com todas as suas eventuais alterações ou 

consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, ou inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, ou decreto de autorização, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir, que comprovem sua 
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capacidade de representante legal, com expressa previsão dos poderes para 

exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador 

eleito em ato apartado, deverá ser apresentada ata de reunião ou 

assembleia em que se deu a eleição. 

 

5.1.2.  PROCURADOR(A) OU ASSEMELHADO(A):  

 

5.1.2.1. Deverá apresentar Instrumento Público de Mandato (Procuração), assinada 

por tabelião e possuindo o selo de fiscalização do Poder Judiciário do 

Estado da sede do Cartório, outorgando obrigatoriamente poderes para 

representar a mesma em licitações públicas, interpor recurso e renunciar a 

sua interposição. A outorgante poderá ainda, conferir a(ao) outorgado(a) 

poderes para emitir proposta de preços, emitir declarações, receber 

intimação/convocação, assinar contrato, assim como praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgante. Deverá 

apresentar juntamente com o referido instrumento, cédula de identidade 

ou documento equivalente que possua foto do(a) outorgado(a), inscrição de 

micro empreendedor individual, ou requerimento de empresário, no caso 

de empresa individual, ou empresa individual de responsabilidade limitada 

– EIRELI, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com 

todas as suas eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 

ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou decreto de autorização, 

em se tratando de  empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir, que comprovem a 

capacidade de representante legal do outorgante, com expressa previsão 

dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações; ou 

 

5.1.2.2. Deverá apresentar Instrumento Particular de Mandato (Procuração) ou Carta 

Credencial (Anexo IX), com firma reconhecida em cartório do outorgante, 

outorgando obrigatoriamente poderes para representar a mesma em 

licitações públicas, interpor recurso e renunciar a sua interposição. A 

outorgante poderá ainda, conferir a(ao) outorgado(a) poderes para emitir 

proposta de preços, emitir declarações, receber intimação/convocação, 

assinar contrato, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame em nome da outorgante. Deverá apresentar juntamente com o 

referido instrumento ou carta credencial, acompanhadas de cópia do 

documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, 

juntamente com cópia autenticada, por cartório competente ou por servidor 

da CPL da cédula de identidade ou outro documento oficial que contenha 

foto de todos os sócios e do outorgado, inscrição de micro empreendedor 

individual, ou requerimento de empresário, no caso de empresa individual, 

ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, ou ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 
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ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício, ou decreto de autorização, em se 

tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir, que comprovem a 

capacidade de representante legal do outorgante, com expressa previsão 

dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. 

 

5.2. Os documentos enumerados nos itens 5.1.1. e 5.1.2. deste edital, deverão ser apresentados, 

obrigatoriamente, da seguinte forma:  

 

 5.2.1. Documento(s) original(is); ou 

 

5.2.2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) em cartório; ou 

 

5.2.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) por servidor da Comissão 

Permanente de Licitação, mediante a apresentação do(s) documento(s) original(is) para 

confronto.  

 

5.2.3.1. A empresa licitante que optar pela forma disposta no item 5.2.3. deste edital, 

deverá comparecer na sala da Comissão Permanente de Licitação, sito na 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  - MA, com sede à Praça Professor 

Joca Rego, nº 121 – Centro – Alto Parnaíba - MA, em dias úteis, de 

segunda-feira a sexta-feira, no horário das 08:00 hs (oito horas) às 12:00 hs 

(doze horas), até o 1º (primeiro) dia útil anterior a data da realização do 

certame, munido do(s) documento(s) original(is) juntamente com a(s) 

respectiva(s) cópia(s) a ser(em) autenticada(s).  

 

5.2.3.2. É facultado ao pregoeiro autenticar cópia(s) de documento(s) no dia da 

realização do certame, disposta no item 1.3 deste edital. 

 

 5.2.3.3  Na hipótese de não constar prazo de validade nas PROCURAÇÕES 

apresentadas, o Pregoeiro aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento 

e oitenta dias) dias imediatamente anteriores à data da sessão  

 

5.3. Todos os documentos apresentados para credenciamento serão juntados aos autos do processo desta 

licitação e não serão devolvidos as empresas licitantes. 

 

5.4. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere o item 5.1 

deste edital não excluirá a empresa licitante do certame, mas impedirá o representante de se manifestar e 

responder pela mesma, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame. 

 

5.5. O representante legal devidamente credenciado poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, 

desde que apresente todos os documentos necessários para credenciamento, devendo ser observada a 

restrição constante do item 5.4 deste edital. 

 

5.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um 

mesmo representante para mais de uma empresa. 
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5.7 A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir o regime diferenciado e 

favorecido em licitações concedido pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar 

nº 147, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar no original ou em Cópia devidamente autenticada em 

cartório ou por servidor da CPL, da Certidão Simplificada  Expedida pela Junta Comercial do domicílio 

da licitante expedida no ano 2019 e/ou 2020, comprovando que a empresa se enquadra na situação de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte juntamente com a Declaração de enquadramento de ME e 

EPP, conforme modelo no ANEXO III. 

 

5.7.1 A licitante que não apresentar a documentação conforme disposto no item 5.2, ou 

apresentar qualquer outro documento diferente do exigido no ato do credenciamento decairá 

do direito de posteriormente se declarar Microempresa ou Empresa de pequeno porte, 

perdendo automaticamente os direitos que lhe conferem a Lei Complementar 123/2006, 

alterado pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 (em nenhuma hipótese será 

aceito outro documento equivalente diferente do solicitado). 

 

5.7.2 Declaração de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, em 

atendimento ao disposto no artigo 4°, inciso VII da lei federal 10.520 de 17 de julho de 

2002, conforme modelo no ANEXO II deste edital, sendo permitido ao representante legal 

no ato do credenciamento fazer a declaração de próprio punho.  

 

5.8. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento 

impedirá a licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor 

recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão pública do Pregão, mas em nenhuma hipótese 

excluirá a licitante do certame.  

 

5.8.1.  Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para 

efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.  

 

5.9. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão Pública realizada.  

 

5.10. A documentação apresentada para o Credenciamento, em nenhuma hipótese será aproveitada para 

qualquer outra etapa do certame, sendo exclusiva para o Credenciamento do representante da licitante. 

 

5.11. É facultado ao pregoeiro, autenticar os documentos para credenciamento, durante a sessão. As 

licitantes que não apresentarem a documentação como exigida no ato convocatório, os seus 

representantes não serão credenciados 

 

5.12. O licitante ora interessado no certame deverá apresentar documentos comprobatórios de 

CNAE compatível tendo em vista que o pregoeiro ao iniciar o credenciamento, realizará pesquisa 

junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo Federal, se a ramo de 

atividade enquadrada na Classificação Nacional de Atividades Econômicas/CNAE, compreende o 

objeto ora licitado. 

 

5.13 Após o encerramento do credenciamento, não mais serão admitidos novos proponentes, 

dando-se início ao recebimento dos envelopes.   

 

6.  SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 
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6.1. A sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os 

documentos de habilitação do proponente melhor classificado, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e 

realizada de acordo com a Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, e em conformidade com este edital e seus anexos, na data, local e horário 

indicados no preâmbulo deste edital. 

 

6.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão comprovar, 

através de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos 

demais atos do certame, conforme forma de representação disposta no item 05 deste edital. 

 

6.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, 

passando-se imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em separado, as propostas de preços 

e os documentos de habilitação, em envelopes opacos, lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas 

partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 

Razão social, CNPJ e endereço da empresa. 

À 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  

Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto Parnaíba/MA  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 - “PROPOSTA DE PREÇOS”. 

 

Razão social, CNPJ e endereço da empresa. 

À 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  

Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto Parnaíba/MA  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 - “DOCUMENTAÇÃO”. 

 

6.4. Não será admitida a entrega de apenas um envelope, procedendo-se, em seguida, à abertura dos 

envelopes contendo as propostas de preços, que serão conferidas e rubricadas pelos presentes. 

 

6.5. A impugnação de interessados contra as ofertas e os documentos apresentados por concorrentes 

deverá ser feita nessa reunião, exclusivamente pelas pessoas credenciadas para representar as empresas 

em nome das quais pretendam registrar as impugnações. 

 

7.  FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA. 

 

7.1. As propostas deverão ser datilografadas ou impressas por qualquer processo eletrônico, 

preferencialmente em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou 

entrelinhas, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa. Em 

caso fortuito de a proposta apresentada estiver sem assinatura, o Pregoeiro permitirá que mesma seja 

assinada por representante devidamente credenciado no ato da sessão. Caso não haja representante 

credenciado, a proposta será desclassificada. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

7.2. As Propostas deverão vir em 1 (uma) via, em papel timbrado da empresa, contendo o nome da 

empresa, nº do CNPJ; n° da Inc. Estadual; nº da Inscrição Municipal, endereço completo a matriz ou 

filias participante do certame, contendo o nº e nome do certame, nome; número do RG e número do CPF 



 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

____________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro – Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 – CNPJ – 06.997.571/0001-29 

e-mail: comissaodecplap@gmail.com 
 

 

do representante legal para assinatura do contrato, nome da instituição financeira com o número da Conta 

e Agência disponível para transferência, conforme modelo (ANEXO VIII).   

 

7.2.1. Os seguintes dados da licitante: Razão Social; Endereço; Telefone/fax; Número do CNPJ; e Dados 

bancários – Agência/Conta/Banco (se houver).  

 

7.2.2. Preço unitário e preço total do item em algarismo e preço total da proposta em algarismo e por 

extenso e o valor global da proposta em algarismo e por extenso, já incluído os custos de frete, encargos 

fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto licitado. 

 

7.2.3. A proposta deverá conter apenas uma marca para cada item, sob pena de desclassificação da 

proposta em casos da não apresentação da marca e/ou duas ou mais marca para cada item. 

 

7.2.4. Prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação. 

 

7.2.5. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

 

7.2.6. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitar às 

especificações deste Edital. 

 

7.2.7. Prazo de entrega conforme definido no Anexo I - Termo de Referência, item 9.  

 

7.2.8. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 

encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.  

  

7.2.9. A apresentação da Proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

  

7.2.10. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades do art. 12 do Decreto 

Municipal 007/2017.  

  

7.2.11.  Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a 

esse ou qualquer título, devendo o fornecimento ser executado sem qualquer ônus adicional.  

 

7.2.12. As Propostas que possuírem pequenas incorreções poderão ser retificadas pelo representante legal 

da empresa ou seu mandatário na sessão pública do pregão, após autorização do Pregoeiro, a exemplo dos 

seguintes casos: 

 

a1) Serão corrigidos, automaticamente, pelo Pregoeiro, quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, nas 

formas abaixo: 

 

a2) Erro na multiplicação de preços unitários, pelas quantidades correspondentes – será retificado 

mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto; 

 

a3) Erro na adição – será retificado conservando-se as parcelas correlatas, trocando-se o total proposto 

pelo total calculado; 
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a4) Ocorrendo discordância entre o preço unitário e o total de cada item – prevalecerá o primeiro; 

 

a5) Ocorrendo discordância entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este último; 

 

a6) Ausência de valor total e/ou global – o valor será o resultado da soma dos valores unitários; 

 

b) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à Sessão do 

Pregão; 

 

c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados constantes dos 

documentos apresentados pelo representante legal presente à Sessão do Pregão. 

 

7.3. O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias consecutivos. As propostas que 

omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como válidas 

pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos. 

 

7.3.1. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido 

declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de participar 

da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por parte do 

licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o 

Pregoeiro do disposto no Art. 97 da Lei 8.666/93. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

7.4. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

 

7.4.1. Não atenderem às exigências do presente edital, sejam omissas, apresentem irregularidades ou 

defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como aquelas que apresentem quaisquer ofertas de 

vantagens não previstas neste Edital, ou preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes. 

 

8.  CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS. 

 

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 

 

8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (*,xx) 

 

9.  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

9.1. Serão proclamados, os proponentes que apresentarem as propostas que obedecerem ao disposto no 

item 05 e que possuam o menor preço, por item, definido no objeto deste edital e seus anexos, e as 

propostas com preços até 10% superiores aquelas, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas, 

conforme disposto nos incisos VIII e IX do artigo 4º da Lei 10.520/02. 

 

9.1.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de 

acordo com os termos deste Edital e seus Anexos.  

 

9.1.2. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para verificar se os itens propostos possuem todas as 

especificações contidas no Termo de Referência e remarcar horário/data para continuação da 

sessão. 
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9.2. Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será concedido oportunidade para nova 

disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

 

9.3.  Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 

menor preço por item. 

 

9.4.  Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance por ele ofertado e 

registrado. 

 

9.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes deste edital, salvo por motivo justo suscitado pelo participante, e desde que aceito 

pelo Pregoeiro. 

 

9.6. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas definidas no objeto deste 

edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de menor preço ofertado por item. 

 

9.7. Em seguida o Pregoeiro, examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto 

definido neste edital e seus anexos e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

9.8. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente que a tiver formulado, das 

condições habilitatórias com base na documentação apresentada pelo licitante na própria sessão, em 

observância ao item 10. 

 

9.9. Constatado o atendimento pleno das exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, 

sendo a adjudicação do objeto definido neste edital e seus anexos, efetuada por item. 

 

9.10. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato convocatório, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, 

sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto licitado. 

 

9.11. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, 

ao final, será assinada pelo Pregoeiro membro da equipe de apoio e os proponentes que estiverem 

presentes até o encerramento do certame. Caso algum licitante se ausente da sessão antes da lavratura da 

ata do certame ou se recuse a assinar a mesma, este estará concordando automaticamente com todas as 

ocorrências registradas na supracitada ata, decaindo do direito de qualquer manifestação posterior. A 

ausência de assinaturas de qualquer licitante não tornará irregular e não invalidará, sobre nenhuma 

hipótese, o certame licitatório em epigrafe. 

 

9.12. O Pregoeiro na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à 

análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele 

estipulado, contado do recebimento da convocação. 

 

9.13. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e 

seus anexos, a proposta será desclassificada. 

 

9.14. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 

específica, prevalecerão as da proposta. 

 

9.15. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital e seus anexos. 
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9.16. No caso de empate entre duas ou mais propostas de preços e não houver lance, o desempate se fará 

em observância ao disposto no item 9.18, permanecendo o empate se fará por sorteio. 

 

9.17. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou o mesmo tenha sido 

declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do 

certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

 

9.18. Para fins de julgamento das propostas, será observado o disposto no Art. 44 da lei Complementar 

123/2006, alterado pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, em se tratando de 

microempresas e empresas de pequeno porte, na seguinte forma: 

 

9.18.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte.  

 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço.  

 

b) O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 

c) A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma: 

 

c.1) Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado o objeto em seu favor; 

 

c.2) Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no subitem 

c.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; e  

 

c.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

d) Após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos por item em 

situação de empate, sob pena de preclusão. 

 

9.19. A empresa vencedora obriga-se a apresentar no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 

lavratura da ata, nova Planilha de Preços com os devidos preços unitários e totais referente ao(s) 

item(ns) vencido(s). 

 

 9.19.1. A não apresentação da proposta reajustada no prazo supracitado acarretara na 

desclassificação da licitante.  

 

10.  DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
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10.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente fechado 

e rubricado no fecho. 

 

10.2. A empresa licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, a seguinte documentação: 

 

10.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

10.2.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor 

individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil 

ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação 

ou sociedade anônima); e 

 

10.2.1.2. Inscrição de Microempreendedor Individual; ou 

 

10.2.1.3.        Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou 

 

10.2.1.4.        Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou 

 

10.2.1.5. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas 

eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 

 

10.2.1.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; ou 

 

10.2.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

10.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do 

empresário (no caso de microempreendedor individual, ou empresário, 

ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de 

todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda), ou do 

presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), 

comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal. 

 

10.2.2.2. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Físicas (CPF), se a numeração do mesmo estiver 

explícita na cédula de identidade. 

 

10.2.2.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 

através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido 

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
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comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 

Federal, obrigatoriamente emitida em 2019 e/ou 2020. 

 

10.2.2.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 

Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

 

10.2.2.5.  Prova de Regularidade com os Tributos Estaduais do domicilio ou sede 

da licitante, mediante a: 

 

10.2.2.5.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 

efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou 

sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Estadual. 

 

10.2.2.5.2  Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

 

10.2.2.6.  Prova de Regularidade com os Tributos Municipais do domicilio ou sede 

da licitante, mediante a: 

 

10.2.2.6.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 

efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida 

pelo Município do domicílio ou sede do licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

. 

10.2.2.6.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo 

Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal, E/OU. 

 

10.2.2.6.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Municipais e Dívida 

Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou 

sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Municipal 

. 

10.2.2.7. Prova de regularidade com os Tributos Federais do domicílio ou sede do 

licitante, mediante a: 

 

 10.2.2.7.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, assim como a 

regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros 

conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 

2014;  
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10.2.2.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela 

Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

10.2.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

10.2.2.10.       Alvará de funcionamento, expedido pelo Município do domicílio ou 

sede do licitante. 

 

10.3.  Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente fechado e 

rubricado no fecho, identificado conforme indicado no 10.1. 

 

10.3.1. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a)  Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da 

data de apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, que 

comprove a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez Geral (ILG), o qual 

deverá ser igual ou maior que 1 (um), aplicando-se a seguinte fórmula:  

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo > 1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

b.1) A fórmula deverá estar devidamente aplicada em memorial de cálculos juntado ao Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o Pregoeiro se reserva o 

direito de efetuar os cálculos;  

b.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM no ÌNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

acima mencionado deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo, correspondente a 

10% (dez por cento) do valor total da somas dos itens que lograsse vencedora.  

b.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante 

deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta 

Comercial;   

b.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço Patrimonial, 

deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante;  

b.5) Os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis das Sociedades por Ações, registrados na 

Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, deverão ser apresentados acompanhados da Ata de 

Aprovação pela Assembleia Geral Ordinária, ou da publicação em Diário Oficial ou em jornal de grande 

circulação;  

b.6) As demais Sociedades e as Firmas Individuais, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e as 

Demonstrações Contábeis, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, 
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acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário em que se ache o Balanço 

transcrito; 

b.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, 

mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981/1995, deverá apresentar, juntamente com o 

Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento da Livro Caixa; 

 

b.8) As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, inscritas no SIMPLES NACIONAL, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, poderão apresentar, em substituição ao Balanço 

Patrimonial, o Ato Constitutivo ou o Contrato Social da Empresa atualizado e registrado na forma da lei, 

com condição de comprovação de Capital Social exigido na licitação, desde que comprovada sua 

inscrição no SIMPLES NACIONAL. 

 

b.9) Por força do art. 18-A, parágrafo primeiro, da Lei Complementar nº. 123/2006, considera-se 

Microempreendedor Individual o empresário individual que se enquadre na definição do art. 966 da Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou o empreendedor que exerça as atividades de 

industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita 

bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), que seja optante pelo 

Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo 

 

10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.4.1 Qualificação Técnica dos licitantes, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

10.4.2.  Alvará (licença) de Funcionamento fornecido pela Vigilância Sanitária Estadual; 

 

10.4. 3. Certificado de Inscrição de Empresa no Conselho Regional de Odontologia - CRO - MA; 

 

10.4.4.  Comprovante de inscrição no Conselho Regional da Categoria do técnico responsável; 

 

10.4.5.  Inscrição de Empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES; 

 

10.4.6. Relação contendo o(s) nome(s) e função (ões) de todos os profissionais envolvidos e/ou atuantes 

na prestação do(s) serviço(s) ofertado(s), acompanhado de cópia da Cédula de Identidade, CPF; 

 

10.4.7. Memorial Descritivo, detalhando especificação dos equipamentos (marca, modelo, ano) e 

instalações; 

 

10.4.8.  Relação do serviço que se propõe a prestar conforme objeto deste, bem como a capacidade 

máxima de atendimento (disponibilizando horários conforme necessidade do Município) em próteses, 

concordando com os valores estabelecidos na tabela de exames (anexo I), assinada pelo responsável 

técnico da empresa. 

 

10.5.  Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou, cópia 

reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 

consulta realizada pelo órgão competente. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
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10.6.  Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou filial da 

empresa que ora se habilita para este Pregão. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa 

(razão social). 

 

10.7.  As empresas portadoras do CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pela Central de 

Compras do Município, e em vigor, (ou seja, com todos os documentos em vigor) poderão usá-lo em 

substituição aos documentos referidos. 

 

10.8.  O CRC não será considerado para efeito de habilitação quando apresentar documentação com 

prazo de validade vencido (inclusive documentação contábil). Neste caso, o LRPD poderá providenciar, 

com antecedência, junto ao Setor de Cadastro, as atualizações que se fizerem necessárias no CRC 

(mediante apresentação de cópias reprográficas autenticadas) ou anexar junto ao CRC, os documentos 

atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada. 

 

10.9. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior 

a 60 (sessenta) dias úteis da data da realização deste certame. 

 

10.10. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre irregularidade perante 

determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, de acordo com o previsto no 

artigo 43, parágrafo 5º da Lei nº. 8.666/93. 

 

10.11. Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo o 

contratado apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre irregularidade perante determinado 

órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por inadimplemento de cláusula do contrato, conforme artigo 55, 

inciso XIII c/c artigo 78, I, da Lei nº. 8.666/93. 

 

10.12. Presumem-se autênticos todos os documentos e informações apresentadas. No entanto, ao 

município reserva-se o direito de averiguar a autenticidade dos mesmos. Caso constatado indícios de 

fraude, serão aplicadas as penalidades legais e o Município de Alto Parnaíba obriga-se a oferecer 

denúncia ao Ministério Público. 

 

b) A Licitante deverá apresentar um Termo de Compromisso de entrega dos produtos licitados, 

dentro das especificações contidas no Edital, emitido pelo responsável da empresa. 

 

10.3.3. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal: Declaração 

assinada pelo representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7º da Constituição Federal, na forma da Lei nº 9.854/99, conforme modelo do Decreto nº 4.358/02, 

conforme modelo no Anexo IV. 

 

10.3.4. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do § 2° 

do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do Licitante, conforme modelo no 

Anexo V. 

 

10.3.5. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme o Anexo VII deste Edital de 

Licitação. 

 

10.3.6. Declaração de Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, 

Previdenciária e de Segurança e Saúde no Trabalho, Anexo X. 
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10.3.7. Caso as Declarações citadas não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da 

empresa, identificado no CRC (Certificado de Registro Cadastral) ou no Ato Constitutivo, as 

mesmas deverão vir acompanhadas de “Procuração” que conceda poderes ao signatário das 

Declarações 

 

10.4. A documentação exigida para habilitação deverá, obrigatoriamente, ser entregue a Comissão 

Permanente de Licitação - CPL da seguinte forma: 

 

10.4.1. Todos os documentos, deverão obedecer rigorosamente à ordem sequencial listada no item 10.2  

 

10.4.2. Os documentos deverão estar enumerados em ordem crescente e rubricados pela licitante. 

 

10.5. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos 

exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006, alterado 

pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 

 

10.6. As certidões expedidas pela “Internet” e que possuam código para averiguação, estão 

condicionadas à verificação de suas autenticidades nos sites de cada órgão emissor, portanto, no 

caso de apresentação de certidões por meio de cópias, estas não precisarão ser autenticadas. 

 

10.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

 

10.8. A documentação que não atender ao disposto no item 10.2, não será aceita.  

10.9 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

10.10. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste edital e seus anexos, poderá o(a) Pregoeiro (a) a seu juízo, considerar o proponente inabilitado. 

 

10.11. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos 

para habilitação. 

10.12. DA HABILITAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

QUE SE BENEFICIAREM, NESTA LICITAÇÃO, DO REGIME DIFERENCIADO E 

FAVORECIDO CONCEDIDO PELA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, ALTERADO PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014. 

10.12.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem neste certame do regime 

diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, após a etapa de lances, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

10.12.2. Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame na sessão do pregão, nos termos do §1° do artigo 43 da Lei 

Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. Após o 

Pregoeiro dará ciência aos licitantes dessa decisão e intimará a licitante declarada vencedora para, no 

prazo de 05(cinco) dias uteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento dessa declaração, 



 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

____________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro – Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 – CNPJ – 06.997.571/0001-29 

e-mail: comissaodecplap@gmail.com 
 

 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação. 

 

10.12.3. A não regularização da situação fiscal, no prazo e condições disciplinadas neste subitem, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei 

federal 8.666/1993 e artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002, sendo facultado à administração convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos e condições previstos neste edital, ou 

revogar a licitação. 

 

10.12.4. No julgamento da habilitação o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos, e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

 

11.  DOS RECURSOS 

 

11.1. Dos atos do Pregoeiro, neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no final da sessão 

pública, com registro em ata da síntese das suas razões e contrarrazões. Qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo 

de 03 (três) dias úteis para apresentação dos memoriais dos recursos, ficando os demais licitantes desde 

logo intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

11.2. Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão, obrigatoriamente, dar entrada no setor de 

protocolo da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto Parnaíba/MA, 

durante os dias úteis, das 08h00min (oito horas) às 12h00min doze horas). Em nenhuma hipótese os 

memoriais de recursos ou contrarrazões serão recebidos diretamente pelo Pregoeiro ou por qualquer outro 

setor, que não o setor de protocolos desta Prefeitura. 

 

11.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

11.4. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 

consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 

procedimento. 

 

11.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recorrer e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

11.6.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, durante os dias úteis, das 08h00min 

(oito horas) às 12h00min (doze horas). 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO/ HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DA LICITANTE 

VENCEDORA. 

 

12.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da 

licitação à(s) proponente(s) vencedora(s) e submeterá o processo à apreciação da autoridade superior, que 

poderá homologar, revogar ou anular o procedimento licitatório. 
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12.2. O resultado de julgamento será submetido à Autoridade Competente para homologação. 

 

12.3. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

12.4. É facultado a Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, quando a convocada não comparecer no prazo 

estipulado no subitem 13.2, não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou, ainda, 

recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

12.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela 

parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal 

de Alto Parnaíba. 

 

12.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

 

13.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 87 da Lei nº 8.666/93: 

 

 a) Advertência;  

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do faturamento nos últimos 12 (doze) meses, 

devendo ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da notificação;  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

 

13.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo.  

 

13.3. Incorrendo a contratada em qualquer ato de obstrução ao trabalho de fiscalização ficará assegurado 

a Secretaria Municipal de Saúde:  

 

a) Reter todos os pagamentos efetivamente devidos, até a conclusão do processo de fiscalização;  

b) Descontar nos futuros pagamentos as importâncias já pagas, até o montante das contas que estejam sob 

suspeição.  

 

14. DA  CONDIÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

14.1. Além de outras estipuladas no Termo de Referência, são obrigações da contratada: 

 

14.2. A CONTRATADA se obriga a manter na constância deste Termo todas as condições de habilitação 

exigidas para a celebração do mesmo; 
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14.3. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA, a utilização de pessoal para a 

execução dos respectivos procedimentos, incluídos nesta os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais 

e fiscais resultantes de vínculo empregatício ou comercial que mantiver com terceiros estranhos a este 

instrumento 

 

14.4. A CONTRATADA fica responsável, tecnicamente, tanto na coleta, confecção das próteses, quanto 

na entrega das mesmas na Secretaria Municipal de saúde que indicará os locais de fornecimento.  

 

14.5. Os serviços devem ser executados nas dependências da CONTRATADA, através de seus 

profissionais e equipamentos; 

 

14.7. A CONTRATADA responsabiliza-se por qualquer serviço prestado sem a autorização, inexistindo 

qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde. 

 

É proibido: 

 

14.8. Transferir os direitos e obrigações constantes neste Termo. 

 

14.9. Os estabelecimentos devem comportar os atendimentos solicitados no objeto deste contrato; 

 

14.10. A regulação dos encaminhamentos para cada CONTRATADO ficará a critério da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS) do Município de Alto Parnaíba/MA. 

 

15. DAS CONDIÇÕES GERAIS E LOCAL DE ENTREGA 

 

15.1. O objeto deverá ser entregue parceladamente, mediante Ordem de Serviço a ser emitida pelo Setor 

Competente, através desta Secretaria Municipal de Saúde. 

 

15.2. A cada ordem de serviço fica estipulado o prazo máximo de 20 (vinte) para a confecção das 

próteses e entrega do serviço 

 

15.3. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o fornecimento 

das próteses ou a execução dos serviços, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde, 

por escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o recebimento do 

aviso da contratada, a Secretaria de Saúde deverá avaliar a situação e poderá, a seu critério, prorrogar o 

prazo estabelecido. 

 

15.4. Ressalvado o disposto no item 12, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a 

Secretaria de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei nº 8.666/93, 

deduzir do preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do preço 

do material a ser fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais seja cumprida respeitando o 

limite de 10% (dez por cento) do valor contratual, quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir o 

Contrato, aplicando à Contratada a pena de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar 

com o Município. 

 

15.5. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento das 

próteses dentárias, correrão por conta exclusiva da contratada. 
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I – Em se tratando de obras e serviços:  

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove 

a adequação do objeto aos termos contratuais.  

 

II – Em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:  

 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 

especificação;  

 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.  

 

15.12. O recebimento das aquisições/compras/fornecimentos será feito mediante recibo.  

 

15.13. Na hipótese de o termo circunstanciado ou o recibo a que se refere o parágrafo segundo, inciso I, 

alíneas “a” e “b” e subparágrafo segundo desta cláusula não serem, respectivamente, lavrado ou 

procedida dentro dos prazos fixados, o contratado deverá notificar a Secretaria Municipal Requisitante, 

desde que comunicados nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos após o qual caracterizará 

recebimento tácito, reputando-se como realizado satisfatoriamente o objeto do contrato.  

 

15.14. O recebimento provisório será dispensado e será feito apenas mediante recibo quando se tratar 

de:  

 

a) gêneros alimentícios e alimentação preparada;  

b) serviços profissionais. 

 

15.15. Quando for o caso, os produtos ofertados deverão possuir garantia contra problemas e/ou defeitos 

de fabricação. Caso algum produto apresente defeito de fabricação, quando em uso no decorrer do prazo 

de validade, o fornecedor deverá efetuar a troca do mesmo, em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

notificação, sem ônus adicional para a Secretaria Requisitante. 

 

15.16. O objeto desta licitação será recebido, acompanhado das respectivas notas fiscais. 

 

15.17. Os produtos deverão ser entregues, sem nenhuma violação, obedecidas às especificações técnicas 

pertinentes e se obriga a providenciar às suas expensas, a substituição do produto, de forma imediata, no 

endereço indicado neste Edital, desde que: 

 

a) Não atenda às especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento da Secretaria Municipal Requisitante. 

c) Apresente falta quando da sua utilização. 

 

15.18. No caso de não serem tomadas as providencias de forma imediata da solicitação para substituição, 

a Secretaria Municipal Requisitante poderá adotar as medidas que julgar necessárias, por conta e risco da 

empresa vencedora, sem prejuízo de outros direitos que lhe caibam. 
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15.19. Em caso de devolução do produto por estar em desacordo com as especificações licitadas, todas as 

despesas correrão por contada CONTRATADA. 

 

15.20 A(s) empresa(s) deverá(ão) informar à coordenação de Material e Patrimônio, o dia e hora, da 

entrega dos produtos, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

15.21. Nos preços deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, 

tributos, transportes, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto. 

 

16. DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE DO CONTRATO  

 

16.1. O Contrato vigorará por 12 meses, contados da sua assinatura, e poderá ser prorrogado, por mútuo 

acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo, desde que apurada a vantajosidade, observados o limite 

de 60 meses, conforme art. 57, II da Lei 8.666/93. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

17.1. A fiscalização/gestão do contrato estará a cargo do setor competente do órgão contratante, por 

intermédio de servidor designado para tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, o qual 

registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência à CONTRATADA, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

17.2. Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas 

Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas 

necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.  

 

17.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas 

pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Secretaria competente, para adoção das medidas que julgar 

convenientes.  

 

17.4. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais 

 

18. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

18.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 

relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do contratado. 

 

19.  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

19.1. O objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 

conforme previsto no § 1º do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

20.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados abaixo: 



 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

____________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro – Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 – CNPJ – 06.997.571/0001-29 

e-mail: comissaodecplap@gmail.com 
 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 302 0028 2.103  Manutenção das Ações de Saúde 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 301 0032 2.111 Manutenção do Programa Saúde Bucal 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

 

21.  DO PAGAMENTO 

 

21.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a apresentação das contas (Fatura e/ou Nota 

Fiscal), tempo hábil para análise, auditoria e processamento destas, conforme normativas da Secretaria 

Municipal de Saúde e desde que estejam de acordo com os padrões e exigências legais. 

 

21.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida e protocolada na Secretaria Municipal de Saúde, mediante 

solicitação de pagamento, conforme prestação de serviços no mês imediatamente anterior ao mês da 

cobrança, será analisada e atestada pelo fiscal do contrato devidamente designado para essa finalidade. 

 

21.3. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

 

21.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença a 

qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente. 

 

21.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas 

correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de apresentação da nota 

fiscal/fatura corrigida. 

 

21.6. Na ocasião de cada pagamento, a contratada fica obrigada a apresentar os seguintes documentos: 

 

a) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;  

d) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 

e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio  

f) Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme Lei Nº. 12.440/2011; 

 

21.7. Havendo devolução ou retificação de Nota Fiscal/fatura por incorreção e/ou rasuras, ou por data 

expirada das certidões acima solicitadas, o prazo de pagamento contará a partir da data de reapresentação 

da(s) mesma(s). 
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22.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

22.1 São obrigações da CONTRATADA: 

 

22.1.1 Prestar exclusivamente os serviços descritos no Contrato;  

22.1.2. Entregar as próteses de acordo com as especificações do presente Termo de Referência, sendo que 

os que estiverem em desacordo com o exigido não serão aceitos;  

22.1.3. Efetuar o transporte dos modelos para a confecção das próteses (PTS, PTI, PPRS e PPRI);  

22.1.4. Efetuar o recolhimento diariamente, ou, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de 

Saúde;  

22.1.5. Procurar quando na necessidade de informações ou dúvidas referente a procedimentos a serem 

realizados, o fornecedor deverá entrar em contato com o coordenador do programa ou profissionais da 

área de próteses nas respectivas unidades em que recolheu o material;  

22.1.6. Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei;  

22.1.7. Fica sob responsabilidade da CONTRATADA qualquer problema que seja detectado na falha da 

montagem das próteses;  

22.1.8. A CONTRATADA deverá entregar a prótese pronta em no máximo 20 dias úteis, a contar da 

retirada da moldagem inicial. A critério exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde poderão ser tolerados 

atrasos na entrega da prótese, se ocorrem motivos relevantes que os justifiquem;  

22.1.9. Todos os materiais necessários para montagem das próteses correrão à custa da CONTRATADA;  

22.1.10. Todo o transporte a ser executado em função da entrega será de única e total responsabilidade da 

CONTRATADA, correndo por sua conta e risco da operação, inclusive fretes, embalagens, carga e 

descarga;  

22.1.11. A CONTRATADA se responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados ao 

Município e/ou terceiros;  

22.1.12. A CONTRATADA deve manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de 

habilitação jurídica e técnicas, bem como as de regularidade fiscal iniciais.  

. 

23 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

23.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 

23.1.1 Designar fiscal responsável pela execução dos serviços objeto do Contrato;  

23.1.2. Fiscalizar a execução e a qualidade dos serviços prestados aos beneficiários da Secretaria 

Municipal de Saúde;  

23.1.3. Analisar e auditar as contas apresentadas;  

23.1.4. Estabelecer normas de atendimento, manual de orientação à CONTRATADA e instruções 

normativas;  

23.1.5. Efetuar o pagamento dos serviços após a apresentação de Nota Fiscal, conforme contrato firmado 

com a Secretaria Municipal de Saúde.  

23.1.6. Realizar visitas técnicas periódicas às instalações da CONTRATADA.  

23.1.7. A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de realizar estas auditorias prévia ou 

posteriormente ao pagamento e glosar a fatura apresentada, ou descontar nos futuros pagamentos todos os 

valores que estiverem em desacordo com o ora pactuado, ou em desacordo com as práticas médicas, 

efetuando glosas administrativas e/ou glosas técnicas.  

23.1.8. A Secretaria Municipal de Saúde poderá promover auditoria ativa e passiva.  

23.1.9. A CONTRATADA autoriza desde já o acesso às suas instalações para os profissionais indicados 

pela Secretaria Municipal de Saúde, com a finalidade de exercerem atividades de auditoria, sem restrição 

e sem comunicação prévia.  
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23.1.10. A Secretaria Municipal de Saúde não se responsabiliza pelo pagamento das despesas decorrentes 

do atendimento indevido.  

23.1.11. As tabelas poderão a qualquer tempo serem revistas a critério exclusivo da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Alto Parnaíba/MA 

 

24.  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

24.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus Anexos deverá ser enviado, por escrito, devendo ser protocolado o original, mediante 

recebimento da 2ª (segunda) via, ao Pregoeiro responsável por esta licitação até 02 (dois) dias úteis 

anterior à data fixada no preâmbulo, no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba , 

sito à Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto Parnaíba/MA, em dias úteis, das 08h00min (oito horas) à 

12h00min (doze horas). 

 

24.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao Edital; 

 

24.1.2. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que tenham 

adquirido o presente Edital. 

 

 

25.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

 

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório deste Pregão, sendo que tais impugnações deverão ser manifestadas por 

escrito, devendo ser protocolado o original, mediante recebimento da 2ª (segunda) via, no Setor de 

Protocolos da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba/MA, sito à Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto 

Parnaíba/MA, em dias úteis, das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). 

 

25.2.  A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada na forma e nos 

prazos previstos no artigo 10º do Decreto Municipal n.º 07/2017, devendo ser entregue diretamente na 

Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, Av. Rio Parnaíba, nº 

820, Centro, Alto Parnaíba/MA, não tendo efeito suspensivo.  

  

25.2.1 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame.  

  

25.2.2 Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

 

25.3.  Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame; 

 

25.4.  As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

 

 

26.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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26.1.  Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de 

Licitação, com base à legislação que se aplica a modalidade Pregão, sob a égide da Lei nº 10.520/02, e 

disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

26.2. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba o direito de, no interesse da 

Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

 

26.3.  A participação neste Pregão implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e 

observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e de recurso. 

 

26.4. Não havendo expediente na data fixada para a abertura da sessão da licitação, ou ocorrendo 

qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

 

26.5. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e às 

normas estabelecidas por este edital, e não comprometa a lisura da licitação sendo possível à 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. O 

desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
 

26.6.  Caso seja necessária a interrupção da sessão, os autos do processo ficarão sob a guarda do 

Pregoeiro, que designará nova data para a continuação dos trabalhos. 

 

 

26.7. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no prédio da Comissão Permanente de 

Licitação, Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, sito à Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto 

Parnaíba/MA, em dias úteis, das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas) onde poderão ser 

consultados e/ou obtidos gratuitamente junto ao setor de Licitação do município. 

 

 

27. DOS ANEXOS 

 

 

27.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de transcrição, os 

seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo III – Declaração de microempresa (me) ou empresa de pequeno porte (epp) 

Anexo IV –Modelo de Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal; 
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Anexo V – Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação; 

Anexo VI – Modelo de Declaração expressa de total concordância com os termos do edital; 

Anexo VII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

Anexo VIII –Modelo de Proposta. 

Anexo IX - Modelo de Carta Credencial  

Anexo X- Modelo de Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária 

e de Segurança e Saúde no Trabalho  

Anexo XI - Minuta do Contrato 

Anexo XII - Recebimento Provisório 

Anexo XIII -Termo de Recebimento Definitivo 

Anexo XIV- Termo de Recebimento  

. 

 

Alto Parnaíba - MA, 27 de fevereiro de 2020. 

 

  

 

JOSE MELO DE OLIVEIRA JUNIOR  

Pregoeiro Oficial de Alto Parnaíba 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1. O presente termo de referencia tem como objeto contratação de laboratórios regionais de próteses 

dentárias, para prestação de serviços odontológicos de moldagem e confecção de próteses dentárias sob 

medida, com a finalidade de atender as demandas encaminhadas pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Alto Parnaíba, integrante da Política Nacional de Saúde Bucal desenvolvida pelo Ministério da Saúde, em 

atendimento também ao programa Brasil Sorridente. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente, tem promovido a reorganização das práticas 

e da rede de Atenção à Saúde, ampliação e qualificação do acesso aos serviços de Atenção Básica em 

Saúde Bucal, principalmente por meio das equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família, e da 

Atenção Especializada em Saúde Bucal, através de Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), 

pautando-se nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

2.2. Os LRPD visam suprir uma grande necessidade da população dos municípios, que é a reabilitação 

oral protética, assim, com a criação do Brasil Sorridente, a reabilitação protética passou a ser uma das 

principais metas da Política Nacional de Atenção à Saúde Bucal, que efetua o repasse financeiro aos 

municípios a atribuição de providenciar o atendimento a demanda, conforme Portaria nº 1.825/GM/MS 

de 2012, visa ampliar o número de Laboratórios e a oferta de próteses dentárias. 

2.3. Destaca-se, que o município, com base na Portaria 1.825/GM/MS/2012, alterada pela portaria 

1.670/2019, fica autorizado a contratar laboratório(s), conforme sua base populacional, sem que haja 

restrição quanto à natureza jurídica desse(s) laboratório(s), ou seja, o gestor municipal pode contratar a 

prestação deste serviço. 

2.4. Embora os procedimentos tenham valores individuais, o repasse financeiro aos Municípios, referente 

às próteses dentárias, ocorre de acordo com a faixa de produção/mês, portanto, o laboratório que irá 

confeccionar a prótese dentária (LRPD) deve ser cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES). 

2.5. Enfim, com a contratação de Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), a Secretaria de 

Saúde visa além de cumprir as exigências do Ministério da Saúde, atender a sua população usuária do 

SUS que busca a reposição de dentes perdidos, visando restaurar e manter a forma, função, aparência e 

saúde oral. Contribui entre outros resultados para a melhoria dos indicadores de saúde bucal deste 

Município. O termo "prótese dentária" também é utilizado para se referir ao artefato que se propõe a 

substituir a função original dos dentes perdidos ou ausentes. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES SOBRE OS SERVIÇOS 

3.1. A moldagem deverá seguir as seguintes especificações: 

a) Confecção da placa de resina para moldagem com liysanda; 

b) Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vasar o gesso após 

moldagem com liysanda); 
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c) Encaminhar o modelo com os dentes montados (laboratório deverá comprar para cada modelo de 

acordo com o tamanho e cor). 

 

3.2. Confecção de prótese total superior (PTS) ou inferior (PTI), compreendendo: 

a) Placa acrílica; 

b) Cera utilidade ou Cera 7; 

c) Dentes nacionais com tripla prensagem; 

d) Gengiva normal ou caracterizada; 

e) Palato rosa ou incolor; 

f) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

 

3.3. Confecção de próteses dentárias parcial removível superior (PPRS) ou inferior (PPRI), 

compreendendo: 

a) Cera utilidade; 

b) Dentes nacionais; 

c) Gengiva normal; 

d) Metal importado para estrutura: COCr; 

e) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

 

3.4  

a) 03.07.04.014-3 Adaptação de próteses dentaria und. Moldagem dento-gengiva para construção 

de próteses dentárias . 

 

b) 10.03.07.04.008.09 -Reebasemento e conserto de próteses dentarias  

 

3.5. As próteses fornecidas pelo laboratório contratado deverão oferecer garantia de 01 (um) ano no 

mínimo;  

3.6. O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrões de qualidade 

estabelecida pelo CRO (Conselho Regional de Odontologia), Vigilância Sanitária e demais normas 

vigentes; 

3.7. O profissional responsável deverá ter registro no CRO (Conselho Regional de odontologia) do 

Estado do Maranhão;  

3.8. Na requisição de entrega de mercadorias constarão os itens solicitados e a quantidade, devendo o 

contratado providenciar os produtos solicitados, em no prazo máximo 20 dias úteis; 

3.9. Os ajustes e provas que se fizerem necessários serão realizados por profissionais habilitados do 

Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), no Município, sendo vedado o ônus ou quaisquer 

encargos ao beneficiário do serviço (prótese) como deslocamentos fora do município.  

3.10. A produção mensal das próteses será acompanhada pela Secretaria Municipal de Saúde, que 

mensalmente irá autorizar ao laboratório contratado a confecção das mesmas conforme demanda 

existente;  

3.11. Todos os serviços correlatos, compreendendo consultas iniciais e moldagens funcionais serão 

realizadas por profissional odontólogo do Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD) contratado, 

no Município;  

3.12. O Município poderá, no interesse público, adquirir quantidades inferiores às descritas; 

3.13. O município, por meio de seus profissionais se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo 

recusá-lo ou solicitar sua substituição. 

 

4. DO VALOR ESTIMADO  
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4.1. O valor a ser pago pelo Município, com base na Portaria MS nº. 1.670 de 2019 que alterou a portaria 

nº 1.825/GM/MS de 2012, aos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD) contratados, variando 

de acordo com a faixa de produção, de 20(vinte) a 50 (cinquenta) próteses mensais podendo chegar até 

R$ 7.500 (sete mil e quinhentos reais) mensais, conforme descrição e quantidades a seguir. 

4.2. A quantidade de prótese mensal será variável de acordo com a demanda encaminhada pela Secretaria 

de Saúde do Município de Alto Parnaíba. 

4.3. O material para a confecção das próteses ficará a cargo da contratada, e o valor referencial de cada 

peça (enumerados de 1 a 6 do item 4.5) será de R$ 150,00 para próteses total mandibular e maxilar, 

parcial mandibular e maxilar removíveis, bem como para as próteses coronária/intrarradiculares fixas e 

removíveis, conforme Portaria 1.825/GM/MS de 2012 alterada pela Portaria 1.670/GM/MS de 2019. 

4.4. Os itens 7 a 10 da tabela constante no item 4.5 terão seu valor unitário apurado em pesquisa de 

mercado, devendo ser custeados com recursos municipais. 

4.5. Os serviços de confecção de próteses a ser contratado, são os seguintes: 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

 QUANT. 

ESTIMADA 

VALOR 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

1 07.01.07.013- 7 

PRÓTESE DENTÁRIA TOTAL 

MAXILAR CONFECCIONADA A 

PARTIR DE MODELOS FORNECIDOS 

PELO CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE.  

   200 

R$ 150,00 R$30.000,00 

2 
07.01.07.012- 9 

 

PRÓTESE DENTÁRIA TOTAL 

MANDIBULAR CONFECCIONADA A 

PARTIR DE MODELOS FORNECIDOS 

PELO CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

     200 

R$ 150,00 R$30.000,00 

3 07.01.07.010- 2 

PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 

MAXILAR REMOVÍVEL 

CONFECCIONADA A PARTIR DE 

MODELOS FORNECIDOS PELO 

CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

     50 

R$ 150,00 R$7.500,00 

4 07.01.07.009- 9 

PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 

MANDIBULAR REMOVÍVEL 

CONFECCIONADA A PARTIR DE 

MODELOS FORNECIDOS PELO 

CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

    50 

R$ 150,00 R$7.500,00 
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ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

5 07.01.07.014- 5 

PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA/ 

INTRARRADICULARES FIXAS 
CONFECCIONADA A PARTIR DE 

MODELOS FORNECIDOS PELO 

CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

   50 

R$ 150,00 R$7.500,00 

6 07.01.07.014- 5 

PRÓTESE DENTÁRIA 

CORONÁRIA/INTRARRADICULARES 

ADESIVA, CONFECCIONADA A 

PARTIR DE MODELOS FORNECIDOS 

PELO CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

 

R$ 150,00 R$7.500,00 

7 03.07.04.014-3 

ADAPTAÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA 

UND.  MOLDAGEM DENTO-GENGIVA 

PARA CONSTRUÇÃO DE PRÓTESE 

DENTÁRIA 

300 R$59,00 R$17.700,00 

8 03.07.04.007-0 

MOLDAGEM DENTO-GENGIVA PARA 

CONSTRUÇÃO DE PRÓTESE 

DENTÁRIA 

300 R$56,33 R$16.899,00 

9 03.07.04.016.-0 
INSTALAÇÃO DE PRÓTESE 

DENTÁRIA 
300 R$56,33 R$16.899,00 

10 03.07.04.008-9 
REEMBASAMENTO E CONSERTO DE 

PRÓTESES DENTARIA  
100 R$56,67 R$5.667,00 

 

 

4.6. A remuneração se dará apenas pelo serviço efetivamente prestado e nos limites dos valores acima 

fixados igualmente para todos os CONTRATADOS, conforme a quantidade de próteses realizadas; 

4.7. Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, incluindo 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto deste termo de referência, de modo que 

nenhuma outra remuneração será devida pela adequada e perfeita prestação deste objeto. 

4.8. Os valores a serem pagos, não sofrerão qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência do 

presente, sendo observadas as variações da tabela SUS vigente. 

 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E DA MODALIDADE 

5.1. A licitação deverá ser na modalidade Pregão e o critério de julgamentos das propostas será 

considerado do tipo Menor Preço, por item. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA  

6.1. Prestar exclusivamente os serviços descritos no Contrato;  

6.2. Entregar as próteses de acordo com as especificações do presente Termo de Referência, sendo que os 

que estiverem em desacordo com o exigido não serão aceitos;  
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6.3. Efetuar o transporte dos modelos para a confecção das próteses (PTS, PTI, PPRS e PPRI);  

6.4. Efetuar o recolhimento diariamente, ou, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde;  

6.5. Procurar quando na necessidade de informações ou dúvidas referente a procedimentos a serem 

realizados, o fornecedor deverá entrar em contato com o coordenador do programa ou profissionais da 

área de próteses nas respectivas unidades em que recolheu o material;  

6.6. Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei;  

6.7. Fica sob responsabilidade da CONTRATADA qualquer problema que seja detectado na falha da 

montagem das próteses;  

6.8. A CONTRATADA deverá entregar a prótese pronta em no máximo 20 dias úteis, a contar da retirada 

da moldagem inicial. A critério exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde poderão ser tolerados atrasos 

na entrega da prótese, se ocorrem motivos relevantes que os justifiquem;  

6.9. Todos os materiais necessários para montagem das próteses correrão à custa da CONTRATADA;  

6.10. Todo o transporte a ser executado em função da entrega será de única e total responsabilidade da 

CONTRATADA, correndo por sua conta e risco da operação, inclusive fretes, embalagens, carga e 

descarga;  

6.11. A CONTRATADA se responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados ao 

Município e/ou terceiros;  

6.12. A CONTRATADA deve manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação 

jurídica e técnicas, bem como as de regularidade fiscal iniciais.  

 

7. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE 

7.1. Designar fiscal responsável pela execução dos serviços objeto do Contrato;  

7.2. Fiscalizar a execução e a qualidade dos serviços prestados aos beneficiários da Secretaria Municipal 

de Saúde;  

7.3. Analisar e auditar as contas apresentadas;  

7.4. Estabelecer normas de atendimento, manual de orientação à CONTRATADA e instruções 

normativas;  

7.5. Efetuar o pagamento dos serviços após a apresentação de Nota Fiscal, conforme contrato firmado 

com a Secretaria Municipal de Saúde.  

7.6. Realizar visitas técnicas periódicas às instalações da CONTRATADA.  

7.7. A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de realizar estas auditorias prévia ou 

posteriormente ao pagamento e glosar a fatura apresentada, ou descontar nos futuros pagamentos todos os 

valores que estiverem em desacordo com o ora pactuado, ou em desacordo com as práticas médicas, 

efetuando glosas administrativas e/ou glosas técnicas.  

7.8. A Secretaria Municipal de Saúde poderá promover auditoria ativa e passiva.  

7.9. A CONTRATADA autoriza desde já o acesso às suas instalações para os profissionais indicados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, com a finalidade de exercerem atividades de auditoria, sem restrição e 

sem comunicação prévia.  

7.10. A Secretaria Municipal de Saúde não se responsabiliza pelo pagamento das despesas decorrentes do 

atendimento indevido.  

7.11. As tabelas poderão a qualquer tempo serem revistas a critério exclusivo da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Alto Parnaíba/MA. 

 

8. DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE DO CONTRATO  

8.1. O Contrato vigorará por 12 meses, contados da sua assinatura, e poderá ser prorrogado, por mútuo 

acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo, desde que apurada a vantajosidade, observados o limite 

de 60 meses, conforme art. 57, II da Lei 8.666/93. 

 

9. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 
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9.1. Para realização dos serviços, considerar-se-á habilitado o interessado que além de ter apresentado 

toda a documentação exigida nos itens que se seguem, tiver suas instalações aprovadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
10.2.1. Cédula de Identidade e CPF do representante legal da empresa (LRPD); 

10.2.3. Registro comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo no 

caso de sociedades civis, acompanhada de documento comprobatório da diretoria em exercício, e, ainda, 

decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

10.2.4. Declaração, conforme modelo do Anexo II, assinada por representante(s) legal (is) da empresa; 

10.2.5. Cópia de Certidão Simplificada ou Declaração de Enquadramento em micro empresa – ME ou 

empresa de pequeno porte – EPP, autenticada e emitida pela Junta Comercial, caso se tratar de ME ou 

EPP. 

10.2.6. Caso as Declarações citadas não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, 

identificado no CRC (Certificado de Registro Cadastral) ou no Ato Constitutivo, as mesmas deverão vir 

acompanhadas de “Procuração” que conceda poderes ao signatário das Declarações. 

 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
10.3.1. Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a créditos tributários 

Federais, da Previdência Social e quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da 

Fazenda Nacional do seu domicílio ou sede, dentro do prazo de validade; 

10.3.2.  Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Tributos Estaduais, expedida pela 

Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda Estadual, dentro do prazo de validade; 

10.3.3.  Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do 

Município expedidor da sede da empresa que ora se habilita para este certame. (CND correspondente ao 

CNPJ da proponente); 

10.3.4.  Alvará Municipal de funcionamento (licença para localização); 

10.3.5.  Certificado de Regularidade junto ao FGTS, dentro do prazo de validade; 

10.3.6.  Certidão Negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho nos termos do Título 

VII-A da CLT; 

10.3.7.  Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF). 

A Comissão poderá efetuar consulta on-line, conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de 

setembro de 2002. 

 

10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.4.2.  Alvará (licença) de Funcionamento fornecido pela Vigilância Sanitária Estadual; 

10.4. 3. Certificado de Inscrição de Empresa no Conselho Regional de Odontologia - CRO - MA; 

10.4.4.  Comprovante de inscrição no Conselho Regional da Categoria do técnico responsável; 

10.4.5.  Inscrição de Empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES; 

10.4.6. Relação contendo o(s) nome(s) e função (ões) de todos os profissionais envolvidos e/ou atuantes 

na prestação do(s) serviço(s) ofertado(s), acompanhado de cópia da Cédula de Identidade, CPF; 

10.4.7. Memorial Descritivo, detalhando especificação dos equipamentos (marca, modelo, ano) e 

instalações; 

10.4.8.  Relação do serviço que se propõe a prestar conforme objeto deste chamamento, bem como a 

capacidade máxima de atendimento (disponibilizando horários conforme necessidade do Município) em 
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próteses, concordando com os valores estabelecidos na tabela de exames (anexo I), assinada pelo 

responsável técnico da empresa. 

10.5.  Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou, cópia 

reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 

consulta realizada pelo órgão competente. 

10.6.  Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou filial da 

empresa que ora se habilita para este Pregão. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa 

(razão social). 

10.7.  As empresas portadoras do CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pela Central de 

Compras do Município, e em vigor, (ou seja, com todos os documentos em vigor) poderão usá-lo em 

substituição aos documentos referidos. 

10.8.  O CRC não será considerado para efeito de habilitação quando apresentar documentação com 

prazo de validade vencido (inclusive documentação contábil). Neste caso, o LRPD poderá providenciar, 

com antecedência, junto ao Setor de Cadastro, as atualizações que se fizerem necessárias no CRC 

(mediante apresentação de cópias reprográficas autenticadas) ou anexar junto ao CRC, os documentos 

atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada. 

10.9. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior 

a 60 (sessenta) dias úteis da data da realização deste certame. 

10.10. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre irregularidade perante 

determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, de acordo com o previsto no 

artigo 43, parágrafo 5º da Lei nº. 8.666/93. 

10.11. Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo o 

contratado apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre irregularidade perante determinado 

órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por inadimplemento de cláusula do contrato, conforme artigo 55, 

inciso XIII c/c artigo 78, I, da Lei nº. 8.666/93. 

10.12. Presumem-se autênticos todos os documentos e informações apresentadas. No entanto, ao 

município reserva-se o direito de averiguar a autenticidade dos mesmos. Caso constatado indícios de 

fraude, serão aplicadas as penalidades legais e o Município de Alto Parnaíba obriga-se a oferecer 

denúncia ao Ministério Público. 

 

11. CONDIÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

11.1. Além de outras estipuladas no Termo de Referência, são obrigações da contratada: 

11.2. A CONTRATADA se obriga a manter na constância deste Termo todas as condições de habilitação 

exigidas para a celebração do mesmo; 

11.3. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA, a utilização de pessoal para a 

execução dos respectivos procedimentos, incluídos nesta os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais 

e fiscais resultantes de vínculo empregatício ou comercial que mantiver com terceiros estranhos a este 

instrumento; 

11.4. A CONTRATADA fica responsável, tecnicamente, tanto na coleta, confecção das próteses, quanto 

na entrega das mesmas na Secretaria Municipal de saúde que indicará os locais de fornecimento.  

11.5. Os serviços devem ser executados nas dependências da CONTRATADA, através de seus 

profissionais e equipamentos; 

11.7. A CONTRATADA responsabiliza-se por qualquer serviço prestado sem a autorização, inexistindo 

qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde. 

É proibido: 

11.8. Transferir os direitos e obrigações constantes neste Termo. 

11.9. Os estabelecimentos devem comportar os atendimentos solicitados no objeto deste contrato; 

11.10. A regulação dos encaminhamentos para cada CONTRATADO ficará a critério da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS) do Município de Alto Parnaíba/MA. 
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12. DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

12.1. O Município realizará o acompanhamento da execução dos serviços contratados por meio de 

auditorias, comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob responsabilidade do fiscal 

designado para acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios 

anexados ao processo. 

 

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS E LOCAL DE ENTREGA 

13.1. O objeto deverá ser entregue parceladamente, mediante Ordem de Serviço a ser emitida pelo Setor 

Competente, através desta Secretaria Municipal de Saúde. 

13.2. A cada ordem de serviço fica estipulado o prazo máximo de 20 (vinte) para a confecção das 

próteses e entrega do serviço 

13.3. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o fornecimento 

das próteses ou a execução dos serviços, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde, 

por escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o recebimento do 

aviso da contratada, a Secretaria de Saúde deverá avaliar a situação e poderá, a seu critério, prorrogar o 

prazo estabelecido. 

13.4. Ressalvado o disposto no item 12, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a 

Secretaria de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei nº 8.666/93, 

deduzir do preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do preço 

do material a ser fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais seja cumprida respeitando o 

limite de 10% (dez por cento) do valor contratual, quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir o 

Contrato, aplicando à Contratada a pena de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar 

com o Município. 

13.5. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento das 

próteses dentárias, correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

14. DAS PENALIDADES  

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 87 da Lei nº 8.666/93: 

 a) Advertência;  

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do faturamento nos últimos 12 (doze) meses, 

devendo ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da notificação;  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

14.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo.  

14.3. Incorrendo a contratada em qualquer ato de obstrução ao trabalho de fiscalização ficará assegurado 

a Secretaria Municipal de Saúde:  

a) Reter todos os pagamentos efetivamente devidos, até a conclusão do processo de fiscalização;  

b) Descontar nos futuros pagamentos as importâncias já pagas, até o montante das contas que estejam sob 

suspeição.  

 

15. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
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15.1. A fiscalização/gestão do contrato estará a cargo do setor competente do órgão contratante, por 

intermédio de servidor designado para tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, o qual 

registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência à CONTRATADA, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

15.2. Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas 

Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas 

necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.  

15.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas 

pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Secretaria competente, para adoção das medidas que julgar 

convenientes.  

15.4. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

 

16. DO PAGAMENTO  

16.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a apresentação das contas (Fatura e/ou Nota 

Fiscal), tempo hábil para análise, auditoria e processamento destas, conforme normativas da Secretaria 

Municipal de Saúde e desde que estejam de acordo com os padrões e exigências legais. 

16.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida e protocolada na Secretaria Municipal de Saúde, mediante 

solicitação de pagamento, conforme prestação de serviços no mês imediatamente anterior ao mês da 

cobrança, será analisada e atestada pelo fiscal do contrato devidamente designado para essa finalidade. 

16.3. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

16.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença a 

qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente. 

16.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas 

correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de apresentação da nota 

fiscal/fatura corrigida. 

16.6. Na ocasião de cada pagamento, a contratada fica obrigada a apresentar os seguintes documentos: 

a) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;  

d) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 

e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio  

f) Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme Lei Nº. 12.440/2011; 

16.7. Havendo devolução ou retificação de Nota Fiscal/fatura por incorreção e/ou rasuras, ou por data 

expirada das certidões acima solicitadas, o prazo de pagamento contará a partir da data de reapresentação 

da(s) mesma(s). 

 

17. DO PRAZO PARA INICIO DOS SERVIÇOS  
17.1. Será concedido à CONTRATADA o prazo máximo de até 10 (dez) dias para início da execução dos 

serviços, a partir da emissão da ordem de início dos atendimentos, podendo ser antecipado ou postergado 

se assim for entendido e definido pelo gestor da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO 

PARNAÍBA -MA, tendo como principal objetivo o atendimento de suas necessidades. 
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18. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

18.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.  

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Para posteriores contatos para esclarecimentos e informações adicionais acerca deste Termo de 

Referência, contatar a Secretaria Municipal de Saúde, Praça Adolfo Lustosa – Alto Parnaíba/MA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

____________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro – Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 – CNPJ – 06.997.571/0001-29 

e-mail: comissaodecplap@gmail.com 
 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO II 

 

Ilmo. Sr.  

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  

Alto Parnaíba - MA. 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Ref.: Pregão Nº 04/2020 

 

Prezado Senhor, 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº 

________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

por meio dos documentos integrantes do “envelope n°02”, sob a pena de sujeição às penalidades previstas 

neste edital e na legislação especifica vigente. 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2020 

 

................................................................................................. 

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO III 
 

Ilmo. Sr.  

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  

Alto Parnaíba - MA 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

Ref.: Pregão Nº 04/2020 

 

Prezado Senhor,  

 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em 

_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº 

________________, interessada(o) em participar do Edital de Pregão Nº 04/2020 instaurado pela 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaiba -MA, declara, sob as penas da Lei, para os devidos fins que se 

enquadra na modalidade de microempresa / empresa de pequeno porte, conforme define o Art. 3º da Lei 

Complementar nº. 123/2006, alterado pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

ALTO PARNAIBA - MA,.......... de .................. de 2020. 

 

 

________________________ 

Representante legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO IV 
 

Ilmo. Sr.  

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  

Alto Parnaíba - MA 

 

 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Ref.: Pregão Nº 04/2020 

 

Prezado Senhor, 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº 

________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2020. 

 

................................................................................................. 

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO V 

 

 

Ilmo. Sr.  

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  

Alto Parnaíba - MA 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO 

 

Ref.: Pregão Nº 04/2020 

 

Prezado Senhor, 

 

____________(nome da empresa)______________,0 CNPJ nº ___________, sediada em 

_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº 

________________, DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2º, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 

que até esta data, não  ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na 

licitação em epígrafe. 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2020 

 

................................................................................................. 

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO VI 

 

Ilmo. Sr.  

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  

Alto Parnaíba - MA 

 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL  

CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL  
 

Ref.: Pregão Nº 04/2020 

 

Prezado Senhor, 

 

  ____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em 

_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº 

________________, DECLARA, para os devidos fins, que concordamos com todos os termos descritos 

no edital e seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do certame. 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2020. 

 

................................................................................................. 

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da licitante), doravante denominada Licitante, para fins do disposto no item 

(completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da Lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 

ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação 

da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da 

abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

ALTO PARNAIBA (MA), ___ de _____________ de 2020 

 

(Representante legal do licitante no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO VIII 

 

 

“MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS” 
Ilmo. Sr.  

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  

Alto Parnaíba - MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe, 

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados 

na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 

desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 

definidos no edital. 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

 QUANT. 

ESTIMADA 

VALOR 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

1 07.01.07.013- 7 

PRÓTESE DENTÁRIA TOTAL 

MAXILAR CONFECCIONADA A 

PARTIR DE MODELOS FORNECIDOS 

PELO CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE.  

   200 

  

2 
07.01.07.012- 9 

 

PRÓTESE DENTÁRIA TOTAL 

MANDIBULAR CONFECCIONADA A 

PARTIR DE MODELOS FORNECIDOS 

PELO CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

     200 

  

3 07.01.07.010- 2 

PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 

MAXILAR REMOVÍVEL 

CONFECCIONADA A PARTIR DE 

MODELOS FORNECIDOS PELO 

CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

     50 

  

4 07.01.07.009- 9 
PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 

MANDIBULAR REMOVÍVEL 

    50 
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CONFECCIONADA A PARTIR DE 

MODELOS FORNECIDOS PELO 

CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

5 07.01.07.014- 5 

PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA/ 

INTRARRADICULARES FIXAS 
CONFECCIONADA A PARTIR DE 

MODELOS FORNECIDOS PELO 

CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

   50 

  

6 07.01.07.014- 5 

PRÓTESE DENTÁRIA 

CORONÁRIA/INTRARRADICULARES 

ADESIVA, CONFECCIONADA A 

PARTIR DE MODELOS FORNECIDOS 

PELO CIRURGIÃO DENTISTA DO 

LABORATÓRIO CONTRATADO, 

FEITAS DE RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE 

ESTOQUE. 

 

  

7 03.07.04.014-3 

ADAPTAÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA 

UND.  MOLDAGEM DENTO-GENGIVA 

PARA CONSTRUÇÃO DE PRÓTESE 

DENTÁRIA 

300   

8 03.07.04.007-0 

MOLDAGEM DENTO-GENGIVA PARA 

CONSTRUÇÃO DE PRÓTESE 

DENTÁRIA 

300   

9 03.07.04.016.-0 
INSTALAÇÃO DE PRÓTESE 

DENTÁRIA 
300   

10 03.07.04.008-9 
REEMBASAMENTO E CONSERTO DE 

PRÓTESES DENTARIA  
100   

 

Ref.: Pregão Presencial nº 04/2020. 

Pela presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 

verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições 

em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no edital. 

 

1. Proponente: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 
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2. Representante legal que assinará o Contrato: 

Nome: 

Cédula de identidade/órgão emissor: 

CPF: 

Cargo/Função: 

 

3. Proposta de Preços: Valor total: R$ ................ (.....................). 

4. Prazo de validade da proposta:  

5. Prazo de entrega: 

6. Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta - corrente) 

 

 

 

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda 

nacional (Real – R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

 

Alto Parnaíba- MA, ....... de ................... de ........... 

______________________________ 

(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu Representante Legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO IX  

 

 “MODELO DE CARTA CREDENCIAL” 

 

 

A empresa _________________, CNPJ nº _______________, com sede na 

______________________________, neste ato representado pelo(s) Sr.(a) ________________________ 

(diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) 

_________ (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) 

amplos poderes para, junto a Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba - MA, praticar os atos necessários à 

representação da outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial nº 04/2020, usando dos 

recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para declarar a intenção de 

interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, transigir, desistir, firmar compromissos 

ou acordos, assinar contratos e atas, dando tudo por bom firme e valioso. 

 

(local e data por extenso) 

 

 

________________________________ 

(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu Representante Legal, com firma reconhecida) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

  

ANEXO X 

Ilmo. Sr.  

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba  

Alto Parnaíba - MA 

 

 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 

TRABALHISTA, PREVIDENCIARIA E DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO  

  

A Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba/MA.  

Ref.: Pregão Presencial nº 04/2020- ALTO PARNAÍBA/MA Prezados Senhores, 

 

A empresa.........................................., inscrita no CNPJ nº................, com sede na.............................., por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da Carteira 

de Identidade nº.................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins de direito, caso seja 

declarada vencedora do certame e celebrado o respectivo Contrato Administrativo, que se compromete a 

observar a legislação trabalhista, previdenciária e de saúde e medicina no trabalho, responsabilizando-se 

pela formalização e registro contratuais e pela previsão de gastos com meio ambiente do trabalho, 

incluindo equipamentos de proteção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alto Parnaíba- MA, ....... de ................... de ........... 

______________________________ 

(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu Representante Legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

 

ANEXO XI 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO 

PARNAÍBA/MA, E A 

EMPRESA__________________________________.   

  

  

O Município de Alto Parnaíba, ente de Direito Público, situada na Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto 

Parnaíba/MA CNPJ nº 06.997.571/0001-29, por meio do(a) ________________(órgão contratante), 

CNPJ nº _____________________________, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato, 

representado pelo(a) Secretário(a)__________________, nacionalidade, estado civil, residente 

____________, RG nº _____________ e CPF n.º _________________, obedecido os requisitos da 

Cláusula Dezessete deste Termo Contratual, sendo o(a) Secretário(a)__________________, Ordenador 

de Despesas conjunto e solidário com o Gerenciador Financeiro Sra. _________________, brasileira, 

solteira, residente neste Município, RG nº ________________ e CPF n.º ______________, por força do 

Decreto Municipal nº 093/2018,  de outro, a empresa ____________________________, doravante 

denominada CONTRATADA, situada na _________________, CNPJ n.º _____________, Inscrição 

Estadual nº _____________, neste ato representado por ________________, RG. nº __________, CPF 

n.º ___________, firmam o presente CONTRATO de prestação de serviços, conforme constam dos 

Processos Administrativos n.º 158/2019 – Alto Parnaíba/MA, Pregão Presencial nº 04/2020, submetendo-

se as partes às disposições constantes da Lei n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores  e as cláusulas e 

condições seguintes:  

 

Cláusula Primeira – DO OBJETO: 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

2.2. ESPECIFICAÇÕES SOBRE OS SERVIÇOS 

2.2.1. A moldagem deverá seguir as seguintes especificações: 

a) Confecção da placa de resina para moldagem com liysanda; 

b) Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vasar o gesso após 

moldagem com liysanda); 

c) Encaminhar o modelo com os dentes montados (laboratório deverá comprar para cada modelo de 

acordo com o tamanho e cor). 

 

2.2.2 Confecção de prótese total superior (PTS) ou inferior (PTI), compreendendo: 

a) Placa acrílica; 

b) Cera utilidade ou Cera 7; 

c) Dentes nacionais com tripla prensagem; 

d) Gengiva normal ou caracterizada; 
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e) Palato rosa ou incolor; 

f) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

 

2.2.3. Confecção de próteses dentárias parcial removível superior (PPRS) ou inferior (PPRI), 

compreendendo: 

a) Cera utilidade; 

b) Dentes nacionais; 

c) Gengiva normal; 

d) Metal importado para estrutura: COCr; 

e) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

 

2.2.4  

a) 03.07.04.014-3 Adaptação de próteses dentaria und. Moldagem dento-gengiva para construção 

de próteses dentárias . 

 

b) 10.03.07.04.008.09 -Reebasemento e conserto de próteses dentarias  

 

2.2.5. As próteses fornecidas pelo laboratório contratado deverão oferecer garantia de 01 (um) ano no 

mínimo;  

2.2.6. O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrões de qualidade 

estabelecida pelo CRO (Conselho Regional de Odontologia), Vigilância Sanitária e demais normas 

vigentes; 

2.2.7. O profissional responsável deverá ter registro no CRO (Conselho Regional de odontologia) do 

Estado do Maranhão;  

2.2.8. Na requisição de entrega de mercadorias constarão os itens solicitados e a quantidade, devendo o 

contratado providenciar os produtos solicitados, em no prazo máximo 20 dias úteis; 

2.2.9. Os ajustes e provas que se fizerem necessários serão realizados por profissionais habilitados do 

Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), no Município, sendo vedado o ônus ou quaisquer 

encargos ao beneficiário do serviço (prótese) como deslocamentos fora do município.  

2.2.10. A produção mensal das próteses será acompanhada pela Secretaria Municipal de Saúde, que 

mensalmente irá autorizar ao laboratório contratado a confecção das mesmas conforme demanda 

existente;  

2.2.11. Todos os serviços correlatos, compreendendo consultas iniciais e moldagens funcionais serão 

realizadas por profissional odontólogo do Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD) contratado, 

no Município;  

2.2.12. O Município poderá, no interesse público, adquirir quantidades inferiores às descritas; 

2.2.13. O município, por meio de seus profissionais se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo 

recusá-lo ou solicitar sua substituição. 

 

Cláusula Segunda – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial N° 04/2020 – 

CPL, e rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores e pelos 

preceitos de direito público. A proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato. 

 

Cláusula Terceira – DO VALOR CONTRATUAL: 

 

3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a contratante pagará à contratada o valor total de R$ 

xxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) conforme descrição dos produtos a seguir: 
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3.2. O valor será pago conforme a entrega dos produtos, devendo ser atestada pela fiscal do contrato. 

 

  

Cláusula Quarta – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS: 

 

4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba -MA, classificada conforme abaixo 

especificado: 

 

Código da Ficha: xx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

SALDO: ORÇAMENTARIO R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA: 

 

5.1. O prazo de vigência do presente contrato será adstrita à vigência dos créditos orçamentários 

correspondentes a contar da data de assinatura do contrato, não podendo ultrapassar 31 de dezembro do 

ano da contratação. 

  

Cláusula Sexta – CONDIÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

6.1. Além de outras estipuladas no Termo de Referência, são obrigações da contratada: 

6.2. A CONTRATADA se obriga a manter na constância deste Termo todas as condições de habilitação 

exigidas para a celebração do mesmo; 

6.3. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA, a utilização de pessoal para a 

execução dos respectivos procedimentos, incluídos nesta os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais 

e fiscais resultantes de vínculo empregatício ou comercial que mantiver com terceiros estranhos a este 

instrumento; 

6.4. A CONTRATADA fica responsável, tecnicamente, tanto na coleta, confecção das próteses, quanto 

na entrega das mesmas na Secretaria Municipal de saúde que indicará os locais de fornecimento.  

6.5. Os serviços devem ser executados nas dependências da CONTRATADA, através de seus 

profissionais e equipamentos; 

6.7. A CONTRATADA responsabiliza-se por qualquer serviço prestado sem a autorização, inexistindo 

qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde. 

É proibido: 

6.8. Transferir os direitos e obrigações constantes neste Termo. 

6.9. Os estabelecimentos devem comportar os atendimentos solicitados no objeto deste contrato; 

6.10. A regulação dos encaminhamentos para cada CONTRATADO ficará a critério da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS) do Município de Alto Parnaíba/MA. 

 

 

Cláusula Sétima- DAS CONDIÇÕES GERAIS E LOCAL DE ENTREGA 

7.1. O objeto deverá ser entregue parceladamente, mediante Ordem de Serviço a ser emitida pelo Setor 

Competente, através desta Secretaria Municipal de Saúde. 

7.2. A cada ordem de serviço fica estipulado o prazo máximo de 20 (vinte) para a confecção das próteses 

e entrega do serviço 
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7.3. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o fornecimento 

das próteses ou a execução dos serviços, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde, 

por escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o recebimento do 

aviso da contratada, a Secretaria de Saúde deverá avaliar a situação e poderá, a seu critério, prorrogar o 

prazo estabelecido. 

7.4. Ressalvado o disposto no item 12, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a Secretaria 

de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei nº 8.666/93, deduzir do 

preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do preço do 

material a ser fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais seja cumprida respeitando o 

limite de 10% (dez por cento) do valor contratual, quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir o 

Contrato, aplicando à Contratada a pena de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar 

com o Município. 

7.5. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento das 

próteses dentárias, correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

 

I – Em se tratando de obras e serviços:  

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove 

a adequação do objeto aos termos contratuais.  

 

II – Em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:  

 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 

especificação;  

 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.  

 

7.6 O recebimento das aquisições/compras/fornecimentos será feito mediante recibo.  

 

7.7 Na hipótese de o termo circunstanciado ou o recibo a que se refere o parágrafo segundo, inciso I, 

alíneas “a” e “b” e subparágrafo segundo desta cláusula não serem, respectivamente, lavrado ou 

procedida dentro dos prazos fixados, o contratado deverá notificar a Secretaria Municipal Requisitante, 

desde que comunicados nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos após o qual caracterizará 

recebimento tácito, reputando-se como realizado satisfatoriamente o objeto do contrato.  

 

7.8. O recebimento provisório será dispensado e será feito apenas mediante recibo quando se tratar de:  

 

a) gêneros alimentícios e alimentação preparada;  

b) serviços profissionais. 

 

7.9. Quando for o caso, os produtos ofertados deverão possuir garantia contra problemas e/ou defeitos de 

fabricação. Caso algum produto apresente defeito de fabricação, quando em uso no decorrer do prazo de 
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validade, o fornecedor deverá efetuar a troca do mesmo, em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

notificação, sem ônus adicional para a Secretaria Requisitante. 

 

7.10. O objeto desta licitação será recebido, acompanhado das respectivas notas fiscais. 

 

7.11. Os produtos deverão ser entregues, sem nenhuma violação, obedecidas às especificações técnicas 

pertinentes e se obriga a providenciar às suas expensas, a substituição do produto, de forma imediata, no 

endereço indicado neste Edital, desde que: 

 

a) Não atenda às especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento da Secretaria Municipal Requisitante. 

c) Apresente falta quando da sua utilização. 

 

7.12. No caso de não serem tomadas as providencias de forma imediata da solicitação para substituição, a 

Secretaria Municipal Requisitante poderá adotar as medidas que julgar necessárias, por conta e risco da 

empresa vencedora, sem prejuízo de outros direitos que lhe caibam. 

 

7.13. Em caso de devolução do produto por estar em desacordo com as especificações licitadas, todas as 

despesas correrão por contada CONTRATADA. 

 

7.14 A(s) empresa(s) deverá(ão) informar à coordenação de Material e Patrimônio, o dia e hora, da 

entrega dos produtos, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

7.15. Nos preços deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, 

tributos, transportes, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto. 

 

Cláusula Oitava – DO PAGAMENTO: 

 

8.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a apresentação das contas (Fatura e/ou Nota 

Fiscal), tempo hábil para análise, auditoria e processamento destas, conforme normativas da Secretaria 

Municipal de Saúde e desde que estejam de acordo com os padrões e exigências legais. 

 

8.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida e protocolada na Secretaria Municipal de Saúde, mediante 

solicitação de pagamento, conforme prestação de serviços no mês imediatamente anterior ao mês da 

cobrança, será analisada e atestada pelo fiscal do contrato devidamente designado para essa finalidade. 

 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

 

8.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

 

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença a 

qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente. 
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8.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas 

correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de apresentação da nota 

fiscal/fatura corrigida. 

 

8.6. Na ocasião de cada pagamento, a contratada fica obrigada a apresentar os seguintes documentos: 

 

a) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;  

d) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 

e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio  

f) Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme Lei Nº. 12.440/2011; 

 

8.7. Havendo devolução ou retificação de Nota Fiscal/fatura por incorreção e/ou rasuras, ou por data 

expirada das certidões acima solicitadas, o prazo de pagamento contará a partir da data de reapresentação 

da(s) mesma(s). 

 

Cláusula Nona – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 

CONTRATO: 

 

9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 

relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do contratado. 

 

Cláusula Décima  – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
 

10.1. O objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 

conforme previsto no § 1º do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

Cláusula Décima Primeira – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

11.1. A fiscalização/gestão do contrato estará a cargo do setor competente do órgão contratante, por 

intermédio de servidor designado para tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, o qual 

registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência à CONTRATADA, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

11.2. Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas 

Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas 

necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.  

 

11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas 

pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Secretaria competente, para adoção das medidas que julgar 

convenientes. 

  

11.4. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais 

 

Cláusula Décima Segunda – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 



 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

____________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro – Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 – CNPJ – 06.997.571/0001-29 

e-mail: comissaodecplap@gmail.com 
 

 

 

12.1. Constituem direitos da Contratante, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e da 

Contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

12.2. Constituem obrigações da Contratada: 

 

12.2.1. Prestar exclusivamente os serviços descritos no Contrato;  

12.2.2. Entregar as próteses de acordo com as especificações do presente Termo de Referência, sendo que 

os que estiverem em desacordo com o exigido não serão aceitos;  

12.2.3. Efetuar o transporte dos modelos para a confecção das próteses (PTS, PTI, PPRS e PPRI);  

12.2.4. Efetuar o recolhimento diariamente, ou, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de 

Saúde;  

12.2.5. Procurar quando na necessidade de informações ou dúvidas referente a procedimentos a serem 

realizados, o fornecedor deverá entrar em contato com o coordenador do programa ou profissionais da 

área de próteses nas respectivas unidades em que recolheu o material;  

12.5.6. Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei;  

12.5.7. Fica sob responsabilidade da CONTRATADA qualquer problema que seja detectado na falha da 

montagem das próteses;  

12.5.8. A CONTRATADA deverá entregar a prótese pronta em no máximo 20 dias úteis, a contar da 

retirada da moldagem inicial. A critério exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde poderão ser tolerados 

atrasos na entrega da prótese, se ocorrem motivos relevantes que os justifiquem;  

12.5.9. Todos os materiais necessários para montagem das próteses correrão à custa da CONTRATADA;  

12.5.10. Todo o transporte a ser executado em função da entrega será de única e total responsabilidade da 

CONTRATADA, correndo por sua conta e risco da operação, inclusive fretes, embalagens, carga e 

descarga;  

12.5.11. A CONTRATADA se responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados ao 

Município e/ou terceiros;  

12.5.12. A CONTRATADA deve manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de 

habilitação jurídica e técnicas, bem como as de regularidade fiscal iniciais.  

 

12.3. Constituem obrigações da Contratante: 

 

12.3.1. Designar fiscal responsável pela execução dos serviços objeto do Contrato;  

12.3.2. Fiscalizar a execução e a qualidade dos serviços prestados aos beneficiários da Secretaria 

Municipal de Saúde;  

12.3.3. Analisar e auditar as contas apresentadas;  

12.3.4. Estabelecer normas de atendimento, manual de orientação à CONTRATADA e instruções 

normativas;  

12.3.5. Efetuar o pagamento dos serviços após a apresentação de Nota Fiscal, conforme contrato firmado 

com a Secretaria Municipal de Saúde.  

12.3.6. Realizar visitas técnicas periódicas às instalações da CONTRATADA.  

12.3.7. A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de realizar estas auditorias prévia ou 

posteriormente ao pagamento e glosar a fatura apresentada, ou descontar nos futuros pagamentos todos os 

valores que estiverem em desacordo com o ora pactuado, ou em desacordo com as práticas médicas, 

efetuando glosas administrativas e/ou glosas técnicas.  

12.3.8. A Secretaria Municipal de Saúde poderá promover auditoria ativa e passiva.  

12.3.9. A CONTRATADA autoriza desde já o acesso às suas instalações para os profissionais indicados 

pela Secretaria Municipal de Saúde, com a finalidade de exercerem atividades de auditoria, sem restrição 

e sem comunicação prévia.  
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12.3.10. A Secretaria Municipal de Saúde não se responsabiliza pelo pagamento das despesas decorrentes 

do atendimento indevido.  

12.3.11 As tabelas poderão a qualquer tempo serem revistas a critério exclusivo da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Alto Parnaíba/MA 

 

Cláusula Décima Terceira – DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

 

13.1. A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada, será realizada através de 

protocolo.  

 

13.2. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

 

Cláusula Décima Quarta – DA RESCISÃO OU ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

 

14.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante, independentemente de 

interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei. 

 

14.2. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, mediante as devidas 

justificativas, através de Termo de Aditamento. 

 

Cláusula Décima Quinta – DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

 

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 87 da Lei nº 8.666/93: 

 a) Advertência;  

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do faturamento nos últimos 12 (doze) meses, 

devendo ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da notificação;  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

15.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo.  

15.3. Incorrendo a contratada em qualquer ato de obstrução ao trabalho de fiscalização ficará assegurado 

a Secretaria Municipal de Saúde:  

a) Reter todos os pagamentos efetivamente devidos, até a conclusão do processo de fiscalização;  

b) Descontar nos futuros pagamentos as importâncias já pagas, até o montante das contas que estejam sob 

suspeição.  

 

Cláusula Décima Sexta – DOS CASOS OMISSOS: 

 

16.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos 

princípios gerais de direito. 

 

Cláusula Décima Sétima – DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO 
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17.1. Em conformidade com o Artigo 61, Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a 

publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na 

imprensa oficial, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

 

Cláusula Décima Oitava – DOS ORDENADORES DE DESPESAS PARA EFEITO DE 

PROCESSAMENTO DA DESPESA  

 

18.1 Por força do Decreto Municipal nº 093/2018, em função da Lei nº 031/2017 e demais legislações de 

regência, são considerados ordenadores de despesas, para efeito de processamento da despesa, os quais 

assinam como anuentes o presente contrato: 

a) Pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Social para movimentar solidária e conjuntamente 

com o Gerenciador Financeiro deste município, as despesas públicas, incluindo contas bancárias, 

vinculadas ao CNPJ nº 18.042.067/0001-54 do Fundo Municipal de Assistência Social de Alto 

Parnaíba/MA e ao CNPJ nº 06.997.571/0001-29 no que se refere a recursos vinculados à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

b) O Coordenador do Fundo Municipal de Saúde para movimentar solidária e conjuntamente com o 

Gerenciador Financeiro do município, as despesas públicas, incluindo contas bancárias vinculadas ao 

CNPJ nº 11.743.691/0001-30 do Fundo Municipal de Saúde de Alto Parnaíba/MA e ao CNPJ nº 

06.997.571/0001-29 no que se refere a recursos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde. 

c) O Secretário Municipal de Educação para movimentar solidária e conjuntamente com o Gerenciador 

Financeiro do município, as despesas públicas e contas bancárias vinculadas ao CNPJ 06.091.025/0001-

24 no que diz respeito aos recursos vinculados à Secretaria Municipal de Educação de Alto Parnaíba/MA. 

d) O Secretário Municipal de Fazenda e Finanças para movimentar solidária e conjuntamente com o 

Gerenciador Financeiro do município, as despesas públicas e contas bancárias vinculadas ao CNPJ 

06.091.025/0001-29 no que diz respeito aos recursos vinculados aos demais recursos do Município não 

elencados nos itens anteriores. 

. 

 

Cláusula Décima Nova – DO FORO: 

 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Alta Parnaíba, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 

03(três) vias de igual teor, para que surtam seus efeitos legais e jurídicos. 

 

 

Alto Parnaíba (MA), xxxx de xxxxxxxxxx de 20xx. 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2018. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

ANEXO XIII  

RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

REFERÊNCIA: Processo nº 158/2019 

LICITAÇÃO: Pregão nº 04/2020 

CONTRATADA:____________________ 

OBJETO:___________________________ 

A Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba - MA, por meio da Secretaria Municipal de 

xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO PROVISÓRIO do 

recebimento dos produtos/serviços, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no 

Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993: 

 

Item Especificação Quant 
Valor 

Unitário  
Valor Total  

     

A xxxxxxxxxxxxxx recebe os referidos produtos/serviços a fim de proceder a avaliação criteriosa, 

verificando a sua conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência, ANEXO I 

do Pregão e com a Proposta de Preços da Empresa. 

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

para que produza os legítimos efeitos de direito. 

 

Alto Parnaíba (MA),      de              de  2020 

 

Assinaturas: 

xxxxxx 

Secretária de .................... 

 

xxxxxx 

(comissão ou servidor responsável pelo recebimento) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

ANEXO XIV  

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

REFERÊNCIA: Processo nº 158/2018 

LICITAÇÃO: Pregão nº 04/2020 

CONTRATADA: ____________________ 

OBJETO:___________________________  

 

A Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba - MA, por meio da Secretaria Municipal de 

xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO DEFINITIVO 

do fornecimento/execução dos produtos/serviços, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao 

disposto no Art. 73 da Lei Federal n.º 8.666/1993, fixando esta data para o início da contagem dos 

prazos relativo ao pagamento do objeto. 

Certifica-se que, até a presente data, os produtos/serviços fornecidos pela Empresa _______________ 

atendem aos critérios determinados pela Administração, perfazendo gasto de R$ ____________ 

(_______________), mediante as respectivas notas fiscais/faturas. 

 

A Prefeitura deverá efetuar o pagamento em 10 (dez) dias consecutivos após a assinatura do presente 

Termo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa. 

 

E, assim, concluído a execução do objeto (itens constantes da Ordem de Serviço/Fornecimento nº. 

_______), expede-se este Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

para que produza os legítimos efeitos de direito. 

 

Alto Parnaíba (MA),      de              de  2020. 

Assinaturas: 

xxxxxx 

Secretária de ................ 

 

xxxxxx 

(Comissão responsável pelo recebimento 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 158/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020 

ANEXO XV  

 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

 

Este volume do edital de licitação na modalidade Pregão Presencial nº 04/2020, possui 

___________ (______________) folhas, incluindo esta, numericamente ordenadas e rubricadas por 

minha pessoa. 

 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, Estado do 

Maranhão, xx de xxxxxxxxxxxxx de 2020. 

 

 

 

JOSE MELO DE OLIVEIRA JUNIOR. 

Pregoeiro Oficial de Alto Parnaíba 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


